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Betim, 05 de maio de 2021 , 

Senhor Presidente, 

Tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação dessa 

Egrégia Câmara Municipal, o Projeto de Lei incluso que "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL A DOAR, COM ENCARGOS, AS ÁREAS VERDES QUE ESPECIFícA, SITUADAS NO 

BAIRRO CIDADE VERDE, NESTE MUNiCíPIO, PARA INSTITUI.R RESERVA PARTICULAR DO 

PATRIMÔNIO NATURAL - RPPN, À FUNDAÇÃO SÃO JOSÉ E PORTO VERDE ADMINISTRAÇÃO E 

SERViÇOS LTDA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,", 

Este Projeto de Lei surgiu da necessidade de autorizar a doação das áreas verdes 

que especifica neste projeto às donatárias Fundação São José e Porto Verde 

Administração e Serviços LTDA, para instituir Reserva Particular do Patrimônio Natural - 

RPPN, neste Município. 

A Lei Municipal n° 6.543, de 15 de agosto de 2019, instituiu o programa de incentivo 

de criação das Reservas Particulares do Patrimônio Natural no âmbito do Município. 

A doação estabelecido neste Projeto de Lei visa o atendimento do interesse 

público na conservação de sua biodiversidade, por meio de Reserva Particular de 

Patrimônio Natural - RPPN reconhecida como uma forma de proteção integral das áreas 

verdes especificadas neste projeto, 

Neste sentido, a doação estabelece contrapartidas às donatárias Fundação São 

José e Porto Verde Administração e Serviços LTDA, que visam melhorias ao atendimento 

dos munícipes de Betim, no presente caso, a preservação das áreas verdes especificadas 
neste projeto é importante para os centros urbanos, pois absorvem a água da chuva no 

solo e reduz risco de inundação, reduz a temperatura, preserva os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e flora, 

protege o solo e garante o bem-estar dos cidadãos, 

A doação estabelecida neste Projeto de Lei ocorrerá com fulcro no ort. 5°, da Lei 

Municipal n° 6,543, de 15 de agosto de 2019, não sendo necessária licitação, 

devidamente justificado no Processo Administrativo das donatárias destacadas acima, 

Desse modo, diante das razões expostas, peço o voto favoráve 

membros dessa Câmara de Vereadores, por se 

interesse público. 
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Sirvo-me da oportunidade para apresentar a Vossa Excelência e aos demais 

Vereadores as expressões de meu elevado apreço e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Prefeito Municipal 

Exmo. Sr. 

Vereador Kleber Eduardo de Sousa Rezende 

Presidente da Câmara Municipal de Betim-MG. 
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PROJETO DE LEI N° ~50, DE 05 DE MAIO DE 2021. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
DOAR, COM ENCARGOS, AS ÁREAS VERDES QUE 
ESPECIFíCA, SITUADAS NO BAIRRO CIDADE VERDE, 
NESTE MUNiCíPIO, PARA INSTITUIR RESERVA 

PARTICULAR DO PATRIMÔNIO NATURAL - RPPN, À 
FUNDAÇÃO SÃO JOSÉ E PORTO VERDE 
ADMINISTRAÇÃO E SERViÇOS LTDA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

o Povo do município de Betim, por seus representantes, aprovou 

e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 ° Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a doar, com 

encargos, as seguintes áreas, para instituição de Reserva Particular do Patrimônio 

Particular - RPPN: 

I - a área n° 03, de 11,780,00 m2 (onze mil, setecentos e oitenta 

metros quadrados), parte da área maior de 733,299,00 m2 (setecentos e trinta e três mil, 

duzentos e noventa e nove metros quadrados), situada no Bairro Cidade Verde, em 

Betim/MG, conforme Matrícula n° 21,777, do Serviço Registral Imobiliário da Comarca de 

Betim, à FUNDAÇÃO SÃO JOSÉ, instituição beneficente, inscrita no CNPJ sob o n° 

17,577,420/0001-38, com sede à Rua Goiás, n° 171/141, em Belo Horizonte/MG, conforme 

Processo Administrativo n° 54,137/2019; 
11 - a área n° 11, de 42,530,00 m2 (quarenta e dois mil, quinhentos 

e trinta metros quadrados), parte da área maior de 733,299,00 m2 (setecentos e trinta e 

três mil, duzentos e noventa e nove metros quadrados), situada no Bairro Cidade Verde, 

em Betim/MG, conforme Matrícula n° 21,777, do Serviço Registrallmobiliário da Com arca 

de Betim, à PORTO VERDE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o n° 33,433,926/0001-20 'com sede na Rua Sírius, n° 373, do 

Bairro Cidade Verde, em Betim/MG, conforme Process Administrativo n° 
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Art. 2° Ficam estabeleci das as seguintes contra partidas à 

FUNDAÇÃO SÃO JOSÉ e à PORTO VERDE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇOS LTDA: 

I - aquisição e transferência ao Município de 2 (duas) carrocerias 

de caminhão; 

II - aquisição e transferência ao Município de 1 (uma) cabine de 

caminhão. 

Parágrafo único. O montante total das contra partidas fixadas 

neste artigo não poderá ser inferior a R$ 385.200,00 (trezentos e oitenta e cinco mil e 

duzentos reais), nos termos do parágrafo único, do art. 5°, da Lei Municipal n° 6.543/2019. 

Art. 3° Fica definido que as donatárias deverão comprovar o 

cumprimento das obrigações assumidas nesta Lei. 

Art. 4° As donatárias se comprometem a garantir o total 

atendimento de suas obrigações, através do cumprimento das contrapartidas fixadas e os 

seguintes encargos: 

I - realizar os procedimentos de implantação de Reserva 

Particular do Patrimônio Natural - RPPN e submeter à aprovação de manejo da unidade 

de conservação; 

II - encaminhar, sempre que solicitado, relatório da situação da 

Reserva Particular do Patrimõnio Natural e das atividades desenvolvidas, nos termos da Lei 

Municipal n° 6.543/2019; 

III - assegurar a manutenção dos atributos ambientais da Reserva 

Particular do Patrimônio Natural - RPPN e sinalizar os seus limites, advertindo terceiros 

quanto à proibição de desmatamentos, queimadas, caça, pesca, apanha, captura de 

animais e quaisquer outros atos que afetem ou possam afetar a integridade da unidade 

de conservação, ressalvadas as atividades de baixo impacto ambiental, nelas 

desenvolvidas, e permitidas por força da legislação q e rege a unidade de conservação; 

IV - promover a averbação do Termo à 

dos imóveis; 
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v - recompor as áreas acaso descaracterizadas, por meio de 

procedimentos técnicos a serem aprovados pelo órgão ambiental competente, e utilizar 

espécies nativas da região em que se encontram inseridas, ressalvada a área de 

ocupação antrópica consolidada relatada no laudo elaborado pela Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 

VI - cumprir e respeitar as determinações da Lei Municipal n° 

6,543, de 15 de agosto de 2019, 

Art. 5° Fica estabelecida a reversão do imóvel ao patrimônio 

público, objeto desta Lei, sem qualquer indenização, se as donatárias: 

I - realizarem obras de infraestrutura que não sejam compatíveis 

e necessárias com pesquisa científica, e visitação com objetos turísticos, recreativos e 

educacionais; 

II - desenvolverem quaisquer atividades que comprometam ou 

alterem os atributos naturais da Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, 

justificadores da sua criação; 

III - descumprirem o estabelecido no Termo de Ajustamento 

Municipal - TAM, firmado entre as donatárias e o município de Betim, bem como o 

estabelecido nesta Lei e na Lei Municipal n° 6,543, de 15 de agosto de 2019; 

IV - utilizarem o imóvel doado de maneira diversa do fim 

estabelecido nesta Lei, 

Art. 6° Fica definido que todos os termos da lei de doação 

deverão constar na escritura, 

Art. 8° Fica determinado que o Município poderá fazer constar 

do instrumento de doação outras cláusulas e condições que julgar conveniente ao 

resguardo do interesse público, cujo descumprimento ou cumprimento parcial, acarretará 

a reversão do imóvel ao patrimônio municipal, s m qualquer indenização para as 
donotórlos. 
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Art. 9°. Fica estabelecido que as doações previstas nesta Lei 

ocorrerão com fulcro no ort. 5°, parágrafo único da Lei Municipal n° 6,543, de 15 de agosto 

de 2019, bem como, ort. 17, §4° da Lei Federal n° 8,666, de 21 de junho de 1993, não sendo 

necessária licitação em razão do interesse público envolvido, considerando o interesse 

público em preservar a biodiversidade biológica, 

Arf. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

Arf. 11. Revogam-se as disposições em contrário, 

Prefeitura Municipal de Betim, 05 de maio de 2021, 


